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LEI N .11 2.831/2014, DE 07 DE OUTUBRO DE 2014. 
\ ' ll • l .... 

"Dispõe sobre a Criação do Conselho Municipal 

dos Direitos da Juventude, e d6 outras 

provldl}nclas". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no 

uso das atribuições que lhe foram confe ridas pe la Lei Organlca Municipa l, faz saber que a .... 
Câmara Municipal de Baixo Guandu - ES APROVOU e ele SANCIONA a seguin te Lei: 

Art. 111. Fica criado o Conse lho Municipa l dos Direitos da Juventude, vinculado à 

Secretarln Mur1lclpal de Ass istência Social, Direitos Humanos e Habitação, que constitui órgão 

de representação da popu lação jovem, de ca ráter autônomo, permanente, consultivo e 

fisca lizador da política municipal de atendimento aos direitos da juventude. 

§ 111. Para os efeitos desta lei, consideram-se jovens as pessoas com Idade entre 

15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos. 

§ 211. O Conse lho Municipal dos Direitos da Juventude deve atender o Es tatuto da 

Juventude e interpretar, de forma complementar, o disposto para os adolescentes no Estatuto 

da Criança e do Ado lescente. 

Art. 211. O Conselho Municipal dos Direitos da Juventude tem por objetivos: 

1 • auxil iar na elaboração de políticas públicas de juventude que promovam o 

amplo exercício dos direitos dos jovens estabelecidos nesta Lei; 

li ~ utili iar instrumentos de forma a buscar que o Estado garanta aos jovens o 

exercício dos seus direi tos; 

Ili - co laborar com os órgãos da administração no planejamento e implementação 

das polít icas de juventudei 

IV . estudar, analisar, elaborar, discutir e propor a celebração de Instrumentos de 

cooperação, visando à elaboração de programas, projetos e ações voltados para a juventude; 

V - promover a rea lização de estudos relativos à juventude, objetivando subsidiar 

o planejamento das políticas públicas de juventude; 
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VI - estudar, analisar, elaborar, discutir e propor políticas públicas que permitam e 

garilntam Integração e a participação do jovem nos processos sociais, econômico, político e 

cultural no respectivo ente federado; 

VII - propor a cr iação de formas de participação da juventude nos órgãos da 

administração pública; 

VIII - promover e part icipar de seminários, cursos, congressos e eventos 

correlatos para o debate de temas rclatívos à juven tude; 

IX - desenvolver outras atividades relacionadas às políticas públicas de juventude. 

Art. 311, O Conselho Municipa l dos Direitos da Juventude tem as seguintes 

atribuições: 

• encaminhar ao Ministério Público noticia de fato que constitua Infração 

administrativa ou pena l contra os direitos do jovem garantidos na legislação; 

li - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência; 

111 - expedir notificações; 

IV - solicitar Informações das autoridades públicas; 

V - assessorar o Poder Executivo loca l na elaboração dos planos, programas, 

projetos, ações e proposta orçamentária das polltlcas públicas de juventude. 

VI - elaborar e aprovar o seu Regimento Interno e as normas de seu 

funcionamento; 

VII - acompanhar o orçamento destinado à juventude; 

VIII - convocar a Conf er~ncla Municipal da Juventude, para o debate de polltlcas 

públicas, prestação de contas e ava liação do trabalho desenvolvido, com periodicidade bienal, 

cm ano distinto da Assembleia Geral; 

Art. 411. O Conselho Municipal dos Direitos da Juventude é órgão de decisão 

autônoma e de representação paritária entre o governo municipa l e a sociedade civil, 

composto por 14 (quatorze) membros titulares, conforme segue: 

1- 07 (Sete) representantes do Poder Público Municipal, sendo: 

a) 01 (um) rep resentante da Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos 

Humanos e Habitação; } 

b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura· 



r 

Econômico; 

PREFEITURA OE 

BAIXO 
liUANDU 
GOVERNO DO POVO 

R\JO Fra ncisco Ferr eiro. n"'10 
Contro Baixo Guondu - bririlo Santo 
CEP 29./30·000 • Tdl/Fax: (2/ ) 3/32 8900 
CNP.J ?7.165.13//000 1· 10 
www .pmbg.us.gov ,br 

c) 01 (um) representante da Secrelarla Municipal de Educação; 

d) 01 (um) rcprcsent;:inte da Secre taria Municipal de Esportes e L<1zer; 

e) 01 (um) representante da Secretaria Municipa l de Melo Ambiente; 

f) 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde; 

g) 01 (um) representante da Secretaria Municipal do Desenvolvimento 

li • 07 (se te) reprcsent<intes de organizações da sociedade civil, obedecida a 

seguinte composição: 

a) Ol(um) representante de diversidade religiosa; 

b) Ol(um) representante de trabalho, emprego e geração de renda; 

c) Ol(um) deficiência e mobilidade reduzida; 

d) 01 (um) representante da juventude negra; 

e) Ol(um) representante de jovens mulheres; 

f) Ol(um) representante de movimento estudantil; 

g) Ol(um) representante de cultura e arte; 

§ 111. Para cada conse lheiro representante titular corresponderá um suplente. 

§ 211. Todos os membros do Conse lho Municipal dos Direitos da Juventude, 

previstos no Inciso li do "caput" deste artigo deverão preencher os seguintes requisitos para o 

Ingresso e perman~n cla no colegiado: 

1 · ser portador de c~dula de Identidade ou outro documento de identificação com 

foto expedido por órgão público; 

li · residir no Município de Baixo Guandu/ES. 

Ili · não ser servidor público ou estar ocupando ca rgo eletivo ou em comissão; 

IV • representar os movimentos, associações ou organizações da juventude, 

credenciada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Juventude e referendada pela Comissão 

Elei tora l. 

Art . 511. Os conselheiros eleitos em Assembleia Geral convocada para esse fim 

terão mandato de 02 (dois) anos, permitida uma reelelção. 
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§ 1v O Regimento Interno do Con se lho Municipal dos Direitos da Juventude 

regulará os casos de substitu ição dos membros efetivos pelos suplentes, bem como os casos 

de Impedimentos, perda do mandato e vacância. 

§ 2v No perlodo de vigôncia dos mandatos, as orga nizações eleitas podedlo 

substitu ir os seus representantes quando entenderem pertinente. 

Art. GV. O cxcrclclo d <i função de Conselheiro é considerado de interesse público 

relevan te e não será remunerado. 

Art. 1e. No curso de cada período de vigência de mandato, a presldôncla do 

Conselho Municipal dos Direitos da Juventude se rá exercida de forma ro ta tiva, a cada ano, 

entre representante de organliação da Sociedade Civli e representante do Poder Público 

Municipal. 

Art. 811. A Assembleia Geral do Conselho Municipal dos Direitos da Juventude, 

des tinada, cm especial, à eleição dos conselheiros contará com a representação dos diversos 

setores da sociedade e será rea liza da com a observancla das seguintes regras: 

1 - será convocada pelo Poder Público Municipal em conjunto com o Conse lho 

Munlclpal dos Direitos da Juventude, sob a responsabilidade da Comissão Eleitora l, na forma 

estabe lecida no Regimento Interno do Conse lho; 

li - te rá ampla e prévia divu lgação; 

Ili - desfrutará de autonomia plena para a prática de todos os atos que se façam 

necessários, especia lmente aqueles voltados à consecução do plei to; 

IV • sua organização e normas de funcionamento deverão ser de finid as em 

regimento próprio, aprovado pelo Conselho Munlclpal dos Direi tos da Juventude; 

V • os recursos humanos, finance iros e m ateriais para a sua realização serão 

providos pela Secretaria Municipal de Asslstôncia Socia l, Direitos Humanos e Habitação. 

Art. 911. A Comlss3o Elei toral se rá de finida pelo Conse lho Munlclpal dos Direi tos 

da Juventude e composta por até 07 (sete) membros, sendo: 

1 - 2 (dois) Indicados pela Secretaria Munlclpal Assistência Socia l, Direitos 

Humanos e Habi tação; 

li · 2 (dois) representantes do Conselho Munlclpal dos Direitos da Juventude; 

Il i - 1 (um) representante convidado do Poder Legislativo; 
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IV - 2 (dois) representantes da sociedade civil, ind icados pelos representantes d<1 

Sociedade Clvll no Conselho Munlclpal dos Direitos da Juventude, que não sejam de grupos 

institucionalmente relacionados aos conse lheiros. 

Parágrafo Único. A Comissão Eleitoral credencia rá e referendará os candidatos da 

sociedade civil, as associações, organizações, movimentos socia is e entidades de apolo, bem 

como acompanhará a rea lização da Assembleia Geral, dirimindo as dúvid;:is que 

evcntu ll lmente venham a surgir, na forma estabelecida no Regimento Interno . 

Art. 10. Após a posse, os membros do Conselho Municipal dos Direitos da 

Juventude elaborarão, no prazo de 60 (sessenta dias ), o novo Regimento Interno do colegiado. 

Parágrafo Único. O Regimento Interno disporá sobre as funções, frequência, da ta 

e loca l das reuniões do Conselho Munlclpal dos Direi tos da Juventude, crlt<'.!rlos de votação, 

quórum de deliberação, grupos de t ra balho, bem como acerca de todas as demais normas 

necessárias ao seu fun cionamento. 

Art. 11. As deliberações e comunica dos do Conselho Municipal dos Direitos da 

Juventude deverão ser publica dos no Diário Oficia l da Cidade e divu lgados no si te eletrónico da 

Coordenação de Polltlcas para Juventude, da Secretaria Municipal de Direi tos Humanos e 

Cidadania. 

Art. 12. A Secretaria Municipal de Assls t~ncla Socia l, Direitos Humanos e 

Habitaç~o proporcionará ao Conselho Municipal dos Direi tos da Juventude o suporte técnico, 

administrativo e financeiro necessários, de modo a garantir as cond ições para o seu pleno e 

regulilr f unclonamento. 

Art. 13. A Conferência Municipal da Juventude deverá ser rea lizada com 

periodicidade de até 04 (quatro) anos, preferencialmente a cada 02 (dois) anos, buscando a 

Integração ent re as etapas municipais, estaduills e nacional, com representação dos diversos 

se tores da sociedade, destinada a avaliar a situação da população jovem do Munlclplo e 

propor dire trizes para a formu lação de políticas públicas voltadas a esse segmento. 

§ is1 Na rea lização da Conferência M unicipal da Juventude, serão observadas as 

seguintes regril s: 

1 - o evento terá ampla e prévia divulgação; 

l i - sua organização e normas de fun cionamento deverão ser definidas em 

regimento próprio, aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Juventude; 

li - os recursos humanos, financeiros e materiais para a sua realização se rão 

providos pe la Secretaria Munlclpal de Assls t~ ncla Social, Direitos Humanos e Habitação; 
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Art . 14. As despesas com a execução desta lei co rrerão por conta dlls dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário . 

Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. revogando-se a Le i n" 

2.520/2009 e as disposições cm contrórlo. 

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL, aos sete dias do mês de outubro de 2014. 

Registrada e publicada cm 
07 de outubro de 2014 . 

Secretário Mur'\lcipa e Administração e Finanças 

' - ' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXO GlJANDU 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTII>AO DH Pl/81.ICAÇ·iO 

( /
111h/icaçiio A furai Ar/. 90. ld 1380/ C)() - H111c!llda O 1312005) 

ADON/AS MENEGÍDIO DA S/L VA , 
Secretário Af1111icipal de Ad111inislmçcio (! 

Fi llOll('<IS. fJOI' 11011u.!açt1n na forma da /,e i. 

CE R '/' I FICA , ll!r sido <!fixado, m1 dato i11.Ji'a, 110 Aturai da /'re.fcitura A/1111icipal de 
8t1i.rn Ciumu/11 t:S, a /,i.:i 11 " 2.831120/./, de 07 de 011111hro de 20/.1, que "Dlspu(! sobr(! a 
( 'rinçrin dn ( 'mtsclho M1111icipal dos Direitos do ./1111e11111de. a dú nutras pmvidC:11cias ", 11os 
fl•mws tlu dispustu 110 A rt. VO. /11cisn //, da l.ci A f1111 icipal n" 1380, de 05 de abril de 1 Y90 -
l.W ONCi.·iNICA /\fUN!CIPAL. 

8ai.ro G11t11u/11 (ES), 07 ele 011111hro de 201 ./. 

Secrc:lúriu AJ1111icipa/ de 11 dnh istmçclo e Fitwnça.\· 


